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I . EXPOSIÇÃO DE MOTNOS 
Atualmente, fala-se com grande freqüência nos meios jurídicos, da súmula vin­
culante. Mesmo assim, ainda é uma figura jurídica desconhecida. Muitas vezes, te­
cem-se comentários de forma aleatória, e o desconhecimento acerca do assunto é 
reforçado pela dificuldade em obter informações concretas sobre o tema. 
Artigos há, e interessantes, mas nem a todos acessíveis, assim como difícil de 
encontrar, têm-se mostrado a informação acerca do projeto legislativo que instaura 
em nosso arcabouço jurídico a súmula de efeito vinculante. 
Longas discussões têm sido travadas entre os grandes nomes do panorama ju­
rídico nacional, havendo severas divergências a respeito. Serve de exemplo nossa 
Corte Suprema, onde dois presidentes que se sucederam têm entendimentos dia­
metralmente opostos. O Min. Celso de Melo mostra-se radicalmente contrário à po­
sitivação de tal instituto, em contrapartida a seu antecessor, Min. Sepúlveda Perten­
ce, ardoroso defensor da idéia. 
Adespeito de toda divergência que corre campo entre os doutos, aaprovação 
no Senado, em dois turnos do Substitutivo Jairo Carneiro, - que institui emenda à 
Constituição, implantando a súmula vinculante -demonstra claramente que a largos 
passos a \~nculação das decisões passa do campo do debate para o campo da reali­
dade, estando, ao que parece, inevitavelmente destinada a fazer parte de nosso tex­
to constitucional e da nossa realidade forense. 
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Acatada a premissa da iminente positivação, a discussão acerca do cabimento 
ou não do instituto passa a segundo plano. Surge a partir deste fato um novo leque 
de questões a serem debatidas e discutidas. 
Surge a reflexão sobre qual overdadeiro alvo da súmula vinculante, se oJudi­
ciário ou aAdministração Pública, e de como se dará o sistema recursal com avin­
culação das dedsões, em caso de descumprimento pelo Poder Público. 
II . INTRODUÇÃO HISTÓRICA 
Pode-se localizar alguns antecedentes da súmula de efeito vinculante na histó' 
ria do direito brasileiro, como os "assentos", na 2a Ordenação e nas Ordenações Fi­
lipinas, que serviam para manter as decisões dos Juízes sob a tutela do monarca, e 
que tinham efeito vinculante. Mais recentemente, os "prejulgados" previstos na 
Consolidação das Leis do Trabalho, editados pelo Tribunal Superior de Trabalho, que 
obrigavam os Juízes de Tribunais Regionais eJuntas de Conciliação e Julgamento a 
decidirem em conformidade com suas proposições!. 
Por fim, temos a Ação Declaratória de Constitucionalidade, cuja eficácia erga 
omites vincula os Tribunais eJuízes de P instância, instituto consignado no art. 102, 
§ 2°, da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nO 03, de 17.03.93. 
Nosso direito atual traz a presença das súmulas editadas pelos Tribunais, as 
quais, segundo seu idealizador, não se revestem de obrigatoriedade. Victor Nunes 
Leal, versando sobre sua criação, colocou claramente que a súmula teria função de 
repertório ofidal de jurisprudência cujo escopo seria o de facilitar o trabalho da jus­
'·1' tiça, entretanto, despida de caráter vinculativo.2 
1,- Em dois outros momentos, foram feitas tentativas de criar jurisprudência obri­
gatória: em 1946, através da "resolução unificadora da jurisprudência do STF", e no 
início da década de 70, com a "jurisprudência obrigatória". Em ambas as ocasiões, 
não lograram êxito as tentativas de aprovação. 
lAntônio Silveira Neto -Súmula de Efeito Vinculante. Internet, TEIAJURíDlCA. O artigo traz uma rica bibliografia 
para quem pretende aprofundar-se no assunto, mormente nos posicionamentos favoráveis e conlrários à súmula 
vinculante. Sobre 05 Prejulgados, °aUlor coloca que "Após o banlmenio, na fundação da Repúblíca, desse con­
trole tirilnlco, modernamente tivemos na Consolidação da Leis do Trabalho de 1943, afigura do Prejulgado, que 
'atn'bula ao Tribunal Superior do Trabalho afaculdade de estabelecer ''prejulgado'' aqueficariam obrigados os 
Tn'bunals Regionais e as juntas de Concílíação ejulgamento (§ 10. , do art. 902)". 
'Carmen Lúcia Antunes Rocha, em seu artigo sobre Súmula Vinculante, fala sobre a opinião de Victor Nunes Leal da 
seguinte forma: "Para atingir asflnalídades a que se propunha com a adoção das súmulas, é que os seus cria. 
dores tiveram ocuidado de dotá-Ia da condição de 'orientação predominante esegura', mas sem força vincu­
lativa obrigatória e definitiva para todos os órgãos do PoderJudiciário. Esse tem entre as garantias dos Indlvl· 
duos outorgadas aos magistrados a da independência. Tal garantia é do Indl vlduo e das Instituições democrátl. 
cas epor Isso mesmo não poderlaflcar tolhida, atacanhada, talvez mesmo excluída, se não pudesse ojuiz Inter­
pretar ejulgar segundo a Interpretação dada a determinada norma de Direito caso submetida à sua com­
petência decisória. 
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III . ADOUTRINA DO STARE DEC/S/S EASÚMUIA VINCULANTE 
Não se fala sobre a súmula vinculante sem mencionar a doutrina do stare de­
cisis, mais precisamente o artigo de Edward D. Re, STARE DECISIS (in RTJE, Vo1122, 
Mar. 1994), traduzido pela magistrada gaúcha Ellen Gracie Northfleet. Não poderia 
ser diferente em relação ao presente estudo. 
Entretanto, nem sempre parece claro o paralelo que se traça entre a doutrina 
originada do commonlaw e o instituto tupiniquim. 
Adoutrina do stare decisis que é representada por uma abreviatura do bro­
cardo latino stare decisis et non quieta movere, que costuma ser traduzido como 
"mantenha-se a decisão e não se disturbe o que foi decidido", não se apresenta com 
as mesmas características vinculativas de nosso instituto. 
Em verdade, o common law é sedimentado sobre a interpretação individuali­
zada dos casos, e é mesmo parte de sua superestrutura que as decisões tomem ver­
dadeiro caráter legislativo, dada sua construção jurisprudencial. Apesar disto, as de­
cisões podem ser, segundo a nota da tradutora, vinculativas ou não vinculativas, e 
em suas palavras: 
"As' últimas, embora sem força de precedente, podem ter efeito per­
suasivo sobre as futuras manifestaçõesjurisdicionais. Opeso espe
cifico das decisões (a hierarquia da corte de que promanam) bem 
como opeso relativo desses julgados (qualificação de seus prolato­
res, bem como ofato de derivarem de manifestações unânimes ou 
apenas, eventualmente majoritárias), faz do sistema um sutiljogo 
comparativo." 
Importa que as decisões na doutrina do stare decisis têm antes de mais nada 
um caráter principiológico, no sentido de principium, começo. Éa partir do prece­
dente que o julgamento começa a tomar forma, entretanto, cabe ao Juiz verificar se 
o precedente aplica-se ou não ao caso a ser julgado. Vale salientar o comentário do 
Professor Brumbaugh, citado por Edward D. Re (ob. cit.) quando afirma que: 
Por isso é que Victor Nurles Leat acentuava, em escólios sobre o tema e em citação muitas vezes transcrita, que 
'a "súmula" realizou o "ideal do meio-termo, quanto à estabilidade da jurisprudência... , ela ficou entre a 
dureza implacável dos antigos assentos da Casa da Suplicação, 'para a inteligência geral e perpétua da lei', e 
a virtual inoperância dos prejulgados. Éum instrumento flexível, que simplifica o trabalho da Justiça em todos 
os graus, mas evita a petrificação, porque a "súmula" regula o procedimento pelo qual pode ser modifica­
da...Firmar ajurisprudência de modo rígido não seria um bem, riem mesmo seria viável. A vida não pára, riem 
cessa a criação legislativa e doutrinária do Direito. Mas vai uma enorme diferença entre a mudança, que éfre
qüentemente necessária, e a anarquia jurisprudencial, que é descalabro e tormento. Razoável e possível é o 
meio termo, para que o STFpossa cumpn'ro seu mister de definir o direito federal, eliminando e diminuíndo os 
dissídios da jurisprudência. ,o,. 
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"As decisões não são proferidas para que possam servir de prece­
dentes no futuro, mas antes, para solver as disputas entre os liti­
gantes. Sua utilização em casos posteriores é u.ma decorrência in­
cidental. Uma decisão, conseqüentemente, extrai suas peculiares 
qualidades de justiça, solidez eprofundidade dos fatos e condições 
particulares do caso que ela pretendeu adjudicar. Conseqüente­
mente, para que essa qualidade possa ser transmitida com absolu­
ta acuidade, torna-se às vezes necessário limitar expressamente 
sua aplicação ao peculiar conjunto de circunstâncias que lhe de­
ram origem". 
Com efeito, Antônio Silveira Neto traz em seu artigo sobre a súmula de efeito 
\~nculante, comentário feito por Dalmo Dallari acerca do trabalho do professor nor­
te-americano. Em sua opinião, não se pode extrair do texto que a orientação dos 
precedentes tenha caráter obrigatório, muito menos que os precedentes ~nculem 
as decisões de outras Cortes. Sua opinião reforça a tônica principiológica dos prece­
dentes judiciais no common latu. 
Ainda no mesmo trabalho, Edward D. Re é definitivo ao ponderar que: 
"A doutrina do stare decisis conseqüentemente não exige obediên­
cia cega a decisões passadas Ela permite que os Tribunais se bene­
ficiem da sabedoria do passado, mas rejeitem o que seja desarra­
zoado ou errôneo. Antes de mais nada é necessário que o tribunal 
determine se o princípio deduzido através do caso anterior será 
aplicado". 
Desta forma, parece ser razoavelmente distante a realidade que circunda a 
doutrina do stare decisis da que envolve a nossa iminente súmula ~nculante Aqui 
não se trata de precedente judicial de eficiência principiológica, mas sim de uma for­
ça ~nculante obrigatória, que na opinião de Carmen Lúcia Antunes Rocha não terá 
apenas força de lei, mas em verdade gozará de força de norma constitucional, so­
mente podendo ser modificada pelo Poder Legislativo por Emenda Constitucional 
IV· O PROJETO BRASILEIRO 
Dois projetos tramitam no Congresso, buscando criar o vínculo para com as 
decisões de Tribunais de superior instância. Oprimeiro altera os arts. 478 e 479 do 
Código de Processo Civil, e o outro consiste em projeto de Emenda Constitucional 
de na 96/92, cuja minuta é colacionada no artigo da Prof'. Carmen Lúcia Antunes 
Rocha. 
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"Art. 98 -OSupremo Tribunal Federal, sem prejuízo do disposto no 
art. }07, parágrafo 2', e os Tribunais Superiores, após reiteradas 
decisões da questão e mediante voto de três quintos dos seus mem­
bros, poderão editar súmula com efeito vinculante em relação aos 
demais órgãos do Poderjudiciário submetidosa sua jurisdição eà 
administração pública direta e indireta, da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. bem como proceder a sua revi­
são ou cancelamento. 
§ 1° -Asúmula vinculante terá por objeto a validade, a interpre­
tação ea eficácia de normasdeterminadas, acerca das quais haja 
controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a ad­
ministração pública que acarrete grave insegurança jurídica ere­
levante multiplicação de processos sobre questão idêntica. 
§ ZJ -A aprovação, alteração ou cancelamento da súmula pode­
râo ocorrer de ofício ou porproposta de qualquer tribunal compe­
tente na matéria; pelo Ministério Público da União ou dos Estados; 
pela União; os Estados ou o Distrito Federal; pelo Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil epela entidade má:dma repre­
sentativa da magistratura nacional, reconhecida pelo Supremo 
Tribunal Federal. 
§3° -Do ato administrativo ou decisâo judicial que contrariar a 
súmula vinculante aplicável ou que indevidamente a aplicar, ca­
berá reclamaçâo para o Tribunal que a houver editado, ou que, 
julgando-a procedente, anulará oato administrativo ou cassará a 
decisâo judicial reclamada e determinará que outra s~ja proferi­
da com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso. 
§4° -Oreiterado descumprimento de súmula com efeito vinculan­
te, ou a desobediência às decisões de que tratam oparágrafo ante­
rior e o § 2° do art. 106, configurará crime de responsabilidade 
para o agente político eacarretará aperda do cargo para o agen­
te da Administração, sem pr~juízo de outras sanções. " 
Aminuta acrescenta ainda à competência do Supremo Tribunal Federal, regu­
lada no art. 102, I da Constituição, a alínea "r", cujo texto será o seguinte: "a recla­
mação para preservação de sua competência egarantia da autoridade de suas 
decisões e súmulas vinculantes". 
V· OALVO DA SÚMUlA VINCUIANTE 
o principal objetivo da súmula de efeito vinculante, segundo aqueles que lhe 
são partidários, é desafogar o Judiciário, evitando que sejam levados aos Tribunais 
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superiores os milhares de processos que hoje lhes chegam, os quais em sua grande 
maioria tratam de assuntos já julgados por estes eles, ou seja, são processos repeti­
tivos. 
Avinculação, nos termos da proposta, dar-se-á em relação aos órgãos do Po­
der Judiciário submetidos àsua jurisdição, àAdministração Pública direta e indireta, 
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
Dá-se assim àsúmula vinculante, verdadeira força de lei. 
Adespeito das críticas levantadas a essa ruptura da ancestral divisão dos po­
deres, pelos opositores do emergente instituto, dando-se ao Poder Judiciário um es­
paço legiferante, em verdadeira substituição ao Poder Legislativo constituído (o que 
não nos é de todo estranho, já que o Executivo legisla com fervor através das Medi­
das Provisórias), reside no caráter obrigatório, na força de lei que se prestará ànova 
súmula, aquela que me parece a maior incógnita a respeito do futuro do instituto. 
Senão, vejamos. Sabe-se que agrande maioria dos processos que hoje abarro­
tam as prateleiras dos Tribunais superiores, no que pertine aos processos originários 
da Justiça Federal, tratam de recursos interpostos pelo Poder Público, União e IKSS 
em maior grau, e demais Autarquias Federais. Sabe-se também que, em grande par­
te, tais recursos têm caráter meramente protelatório, visto que por serem decisões 
repetitivas, certamente os advogados da União e os procuradores das autarquias co­
nhecem o posicionamento do Tribunal ao qual dirigem seus recursos, e mesmo sa­
bendo que estes serão improvidos, os interpõem. Qual a orientação que grassa no 
Poder Executivo para esta inútil e procrastinatória febre recursal? 
Façamos um rápido silogismo. Se um processo aforado contra o Poder Públi­
co lhe é desfavorável em todas as instâncias percorridas, pode-se dizer que este dei­
xou de cumprir com alguma obrigação que lhe era imposta por lei. 
Se a súmula vinculante alcança o Poder Público (leia-se Executivo) com força 
de lei, onde está agarantia de que este irá cumpri-Ia, se não cumpre as próprias leis? 
Pode-se argumentar com os efeitos penais previstos no projeto de Emenda 
Constitucional, com acaracterização do crime de desobediência, no caso de reitera­
do descumprimento das súmulas. O próprio tipo penal é vago. O que é reiterado 
descumprimento? Uma vez, duas, cem vezes~ 
Entretanto, pegue-se um exemplo prático e recente. O Supremo Tribunal Fe­
deral deu ganho de causa ao grupo de 11 Servidores federais que pleiteavam o rea­
juste de 28,86% dado aos militares em 1992, em detrimento dos servidores civis. 
No rastro da decisão do Supremo, vários Juízes de primeira instância passa­
ram, sequer havendo sido sumulada amatéria (mesmo nos moldes atuais), a conce­
der, através do ainda novo instituto da tutela antecipatória, a imediata implantação 
do reajuste ao salário dos servidores. Efetivamente uma forma de proteger os assa­
lariados, poupando-os de buscar posteriormente, ao fim da instrução do processo, 
através do pérfido instituto do Precatório Requisitório de Pagamento, os valores que 
já se sabia que lhe seriam devidos. 
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Com efeito, uma decisão judicial merecedora de cumprimento. Entretanto, 
apesar das várias decisões favoráveis aos sef\~dores, nenhum teve seu salário majo­
rado em virtude destas decisões, e ao que me conste, a despeito do descumprimen­
to de ordem judicial, nenhum preposto ou mandatário do Poder Público foi penali­
zado por tal desídia. 
Apenas o reconhecimento, por parte do Governo Federal, do direito dos seus 
servidores ao prefalado reajuste, através da edição da MPl775, convertida na MP 
1812 e suas reedições, ocasionou a pretendida reposição salarial e o parcelamento 
dos atrasados através de acordo. 
Mais. Como reação àantecipação da tutela jurisdicional, o Executivo editou a 
Medida Provisória na 1570 (e suas reedições), limitando o poder do Judiciário na 
concessão de antecipação de tutela contra a Fazenda Pública.J Tal medida não vinha 
sendo cumprida de pleno pelos Juízes, que a consideravam inconstitucional, até o 
advento da concessão de medida liminar na Ação Declaratória de Constitucionalida­
de 4-6, que considerou constitucionais as vedações impostas à concessão de medi­
das liminares contra a Fazenda Pública, mormente as que tratassem de acréscimos 
vencimentais. Éde ressaltar, conforme já mencionado anteriormente, o efeito vin­
culante desta decisão. 
Assim, funda-se o temor a respeito da efetividade a ser alcançada com avincu­
lação das decisões. 
Será que o poder público irá cumprir asua parte, obedecendo aos ditames das 
súmulas, ou os seus efeitos vincularão apenas aos juízes? 
Vale ressaltar que sempre quc se atenta aos argumentos daqueles que defen­
dem o instituto nascituro, exala nas entrelinhas um suave aroma de pecado, aquele 
em que se reconhece que há algumas falhas e mesmo que se viola certos princípios, 
como o da divisão de poderes (ao menos), mas que o objetivo a ser alcançado, de 
alguma forma justifica tais circunstâncias. 
Mais. Está previsto que cabe ao Tribunal de origem julgar as reclamações a res­
peito do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula. 
Não seriam as reclamações o novo tormento dos Tribunais? 
Não configuram as reclamações recurso no sentido estrito, mas podem, se 
houver a tão conhecida desobediência dos ditames legais por parte do poder públi­
co, tomar a forma de verdadeira avalanche, a exemplo do que está ocorrendo com 
o agravo de instrumento após a reforma do Código de Processo Ci\~1 de 1994. 
Novamente assoma a dúvida quanto ao efetivo alvo da vinculação. 
'Para saber mais sobre a posiçao de alguns Juízes sobre a limilação das medidas liminares, ler "Inconstitucio­
nalidade das Normas Impeditivas de Liminares, Francisco Barros Dtas, in Revisla de Processo, na 59/134" ;'A limi­
tação às liminares: violação à lei matar, Luis Albeno Gurgel de Faria, hllQ:I/www.lyiajuridica.comllirninarhlm.. e 
"Há Juízes em Brasilia - A inconstitucionalidade do art. 20 da MP na 1570. Emerson Maia Damasceno, 
htlp :l!Leiajuridica.com/rnQ1570.hlm" 
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Na prática, a súmula como hoje é conhecida, embora sem efeitos vinculantes, 
funciona como verdadeira bússola para os magistrados. Muitos ressalvam seus en­
tendimentos pessoais e curvam-se às decisões dos Tribunais superiores para evitar 
o prolongamento infrutífero das lides, evitando criar nos jurisdicionados a esperan­
ça de vencerem a demanda, quando se sabe que em grau de recurso serão vencidos. 
No tocante àcriminalização do descumprimento da decisão vinculante, o Prof. 
Ivan Lira, Juiz Federal, embora a considere dispicienda em relação aos magistrados, 
não recusa a criação de nova figura penal, vez já ser possível incriminar um Juiz por 
crime de prevaricação' 
Resta tomar aopinião daqueles que deverão dar cumprimento às decisões vin­
culantes no âmbito administrativo, para saber se efetivamente se dispõe a tal. 
Édesta forma que se exprime a dúvida sobre o verdadeiro alvo atingido pela 
súmula vinculante, se oJudiciário e aAdministração Pública ou se apenas ao primei­
ro será dado ceder obediência. Resta aguardar para ver se o vindouro instituto ob­
terá sucesso na sua empreitada de fornecer maior celeridade ao Judiciário, e de di­
minuir drasticamente a quantidade de processos repetitivos que alcançam os Tribu­
nais superiores. 
Merece ainda ser analisada a hipótese inversa ao descumprimento da súmula 
por parte do Poder Público, qual seja a prevista no § 30 da nova redação do art. 98, 
quando a administração pública aplicar indevidamente a decisão, de forma extensi­
va. O texto legal prevê a reclamação ao Tribunal que houver editado a súmula. 
Hoje ainterpretação errônea da lei pela administração pode ser corrigida atra­
vés de mandado de segurança, a ser impetrado na sede onde atua a autoridade co­
atora. Em virtude da força de lei dada à decisão vinculante, sua interpretação errô­
nea configuraria ato coator passível de ser sanado na sede da autoridade, ou deve­
ria ser atacado -o ato arrimado em interpretação equivocada de súmula -através de 
reclamação? 
'No artigo denominado "Decisões Vinculanles", o Prof. Ivan Lira de Carvalho coloca a questão da crintinalização do 
descumprimemo da seguime forma '~4 elevada missão de distribuirjustiça, no installte em que o juiz é o próprio 
Estado, posto que illtegrante de um dos poderes deste, /tão compadece ameaças ou ralhamelltos prévios, aillda 
que editados no cotpo da Constituição. Pela magnitude da atividade judicante e pela respeitabilidade que os 
juizes devem ostertlar perallte os jurisdicionados, acho perfeitammte desprezivel a inserção, rIO texto legal, de 
ameaças de prisão ou de outras sarIÇões lIegativas para os casos COllcrelOS de desatellção à5 súmulas villcu­
lantes. Entretallto. não posso olvidar que o juiz, como servidor público lalO sensu que é, está exposto ao cometi· 
mento de crimes contra a admillistração pública, máxime o de prevaricação. ksim, quando um JUIZ de inferior 
instá/tcia recebe umjulgado do tribunal que lhe é supen'or e deixa de a ele dar cumprimento ao argummto de 
que por exemplo 'nâo collcorda com a posição doutrinãria desposada pela corte', estará agindo criminosa· 
mmte, imbuido de sentimento pessoal (CP Art. 319). Acho que quanto a isso não há dúvida. (..) Epor qual razâo 
o magistrado de instância inferior cumpre uma decisão Isolada, sem opor discussões, e terá receios de cumprir 
um colljullto sumulado de decisões'( ..) Ese é sabido que o juizpode perfeitamente ser sujeito ativo do crime de 
prevaricação, previsto há mais de meio século /10 Código Penal. por que haveria de recusar a possibilidade de 
ser também sujeito ativo se semelballte prática delituosa em um novo diploma lega/'" 
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Na hipótese de ser o ato corrigido por reclamação, esta só seria admissível pe­
rante o Tribunal originário. Nisto poderia residir um entrave ao acesso da população 
à efetiva prestação jurisdicional. Certamente é mais difícil buscar a tutela do Poder 
Judiciário na sede dos Tribunais superiores do que na comarca ou no máximo na ca­
pital da Seção Judiciária do Estado onde o jurisdicionado reside. 
VI - CONCLUSÃO 
Desta forma, parece ainda necessário o aprofundamento das questões atinen­
tes à efetividade do acesso à justiça perante a nova figura que se avulta, para que se 
obtenha o resultado pretendido, qual seja, o de tornar aJustiça mais acessível e cé­
lere, visando à melhoria da prestação jurisdicional. Em última instância, as atuais re­
formas doJudiciário objetivam melhor atender ao cidadão; portanto, colaborar para 
a obtenção de sua plena cidadania. 
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